
NOTAS

UM COLÉGIO PARA POUCOS

À medida que avança, em todo o País, a campanha pelas eleições
diretas, cresce também a discussão em torno da legalidade e legitimi-
dade do Colégio Eleitoral que, mantida a atual legislação, irá eleger,
em 15 de janeiro de 1985, o futuro Presidente do Brasil.

O atual sistema eleitoral foi fixado com base na legislação estabe-
lecida na Constituição de 1967, com reformulação introduzida por
ato da Junta Militar, de 17 de outubro de 1969.

Inicialmente, o Colégio era formado pelo Congresso Nacional. En-
tretanto, após os resultados eleitorais de 1974 e 1976, foram sendo in-
troduzidas alterações em sua composição. Assim, com a Emenda Cons-
titucional nO 08, de 14 de abril de 1977 (o chamado — Pacote de Abril"),
um terço do Senado passou a ser composto indiretamente. E, em
1982, diante de perspectivas eleitorais desfavoráveis para o Planalto, o
Colégio Eleitoral teve novamente alterada sua composição, através da
Emenda Constitucional n9 22, de 22 de junho de 1982.

Desta forma, ficou constituído pelos membros do Congresso Na-
cional e por seis delegados de cada Assembléia Estadual, indicados pela
bancada dos respectivos partidos majoritários. Este é um dos pontos
mais questionados na composição do Colégio: a designação de seis de-
legados por Estado, independentemente do tamanho do eleitorado,
criaria o paradoxo de um eleitor de São Paulo, por exemplo, ter peso
político 115 vezes menor que um eleitor do Acre e 80 vezes menor
que um de Rondônia. Argúi-se, além disso, se esses delegados das As-
sembléias representariam de fato seus Estados, ou tão somente o parti-
do majoritário, caso em que estariam discriminados os eleitores dos
demais partidos.

No Colégio como um todo, a representação dos delegados é ligei-
ramente mais equilibrada que a dos delegados das Assembléias, o que
não a preserva, porém, de severas críticas. O Professor Gláucio Soares,
por exemplo, elaborou a tabela abaixo, onde se verifica o número de
eleitores necessários, em cada Estado, para obter-se um delegado, as-
sim como o "valor" de cada eleitor, tomando-se como base de compa-
ração o eleitor do Rio de Janeiro.
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Aponta-se, freqüentemente, que, num sistema representativo, es-
ses números deveriam guardar uma certa paridade, o que não ocorre
no Brasil. Aqui, seriam necessários 16,6 eleitores no Rio de Janeiro
para fazer o que um eleitor faz no Acre - eleger um delegado para o
Colégio.

O COLÉGIO ELEITORAL E O VALOR DO ELEITOR
Valor to Eleitor no Rio de Janeiro - 1

A	B	C(A/B)

	

Eleitores Delegados	Eleitores
em	no Colégio	p/Delegado

1982	Eleitoral	no Colégio
Eleitoral

D
Valor

do
Eleitor

Rio 1e Janeiro	 6.204.480
Rondônia	 733.412
Acre	 115.474
Amazonas	 542.449
Roraima	 37.272
Pará
	 1.522.999

Amapá	 70.041
Maranh3o	 1.447.578
Paraná	 970.888
Ceará	 2.498.671
Rio Grande do Norte	955.932
Parai'ba	 1.275.613
Pernambuco	 2.542.935
Alagoas	 734.325
Sergipe	 470.471
Bahia	 4.258.736
Minas Gerais	 6.855.241
Esp(rito Santo	 971.658
São Paulo	 13.144.018
Paraná	 4.173.922
Santa Catarina	 2.136.563
Rio Grande do Sul	4.329.552
Mato Grosso do Sul	150.047
Mato Grosso	 580.483
Goiás	 2.048.618
Fonte: Jornal do Brasil 18/3/84
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Outro aspecto do Colégio, sempre lembrado quando se discute
sua Legitimidade, é a presença, ali, dos chamados "senadores biônicos",
que constituem um terço do Senado e não foram eleitos pelo voto
direto. Além disso, argumenta-se, a Emenda n0 22 alterou os prazos
de inelegibilidades e a data da eleição presidencial, adiando-a para 15
de janeiro de 1985. Ficou reduzido de nove para seis meses o prazo de
desincompatibilizacão de Secretários de Estado e membros da adminis-
tração pública direta e indireta, enquanto o prazo para Ministros, Go-
vernadores e Prefeitos caiu de seis para cinco meses. Tais reformas fa-
vorecem, inequivocamente, a eleição de maior número de executivos
governamentais para as Assembléias e para o Congresso, concedendo,
também, a possíveis pretendentes à Pcidência, mais tempo à frente
de importantes órgãos do Governo com volumosos recursos e poder
político.

Todos esses mecanismos conduziriam, em última instância, à
constituição de uma maioria, no Colégio Eleitoral, diversa da maioria
produzida pelas urnas nas últimas eleições. E ficaria assegurada, deste
modo, ao candidato vitorioso na Convenção cional d partido majo-
ritário no Colégio, a vitória nas eleições presidenciais indiretas de janei-
ro. Este passaria a ser o terceiro Presidente da República, desde 1964,
eleito pelo Colégio Eleitoral.

Não cessam aí as restrições a tal processo de escolha. Nas conven-
ções partidárias, tais como hoje regulamentadas, tm direito a voto se-
nadores, deputados federais, membros do diretório nacL:al e delega-
dos indicados pelas convenções regionais, muitos com votos cumulati-
vos, por serem congressistas e membros do diretório ou delegados.

A escolha dos convencionais não obedece ao critério da propor-
cionalidade, seja em relação à população, seja em relação ao eleitorado
dos Estados. Á guisa de exemplo, analistas políticos registram que,
no partido majoritário no Colégio, os Estados de São Paulo, Rio de Ja-
neiro e Minas Gerais estão sub-representados. Em São Paulo, por
exemplo, são necessárias 417 mil pessoas para um voto na Convenção,
enquanto, em Rondônia, apenas 19 mil. Assim, cada habitante de
Rondônia passa a "valer" por 22 paulistas; o do Acre, por 28; e o do
Amapá, por 35. Em decorrência desses Critérios, um senador indireto
do Nordeste, acumulando três votos, "valeria", na Convenção, o equi-
valente a mais de 1 milhão e 200 mil paulistas, sem ter recebido um só
voto popular.
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Os defensores do Colégio Eleitoral e, portanto, das eleições indi-
retas, contra-argumentam lembrando que este é um instrumento reves-
tido de legalidade, previsto na Constituição.

Seus opositores se dizem apoiados na esmagadora maioria da po-
pulação, que quer eleições diretas agora. Alegam ser ele uma excres-
cência jurídica, criada e retocada para manter intacta uma 'estrutura
autoritária de poder".

Nesse contexto, vários caminhos são apontados para modificar-se
o atual sistema de eleição do futuro Presidente. Um deles seria através
de alteração constitucional que restabelecesse as eleições diretas, para
o que seriam necessários 2/3 dos votos do Congresso.

Outro caminho, mais gradativo, proposto por alguns cientistas
políticos, seria uma mudança na composição do Colégio Eleitoral, bas-
tando, para se eleger o Presidente, a maioria simples dos congressistas.

Outros apontam ainda fórmulas alternativas, como o estabeleci-
mento das eleições diretas, mas para uma segunda etapa, permanecen-
do por ora o Colégio Eleitoral, tal como está constituído.

O caminho a ser trilhado só ficará definido, no entanto, a partir
de um posicionamento final, não só da população brasileira, mas tam-
bém da sua representação política. E é na busca desse caminho que os
debates e os esclarecimentos ganham toda a sua relevância.


